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Comissão de Constituição  e  Justiça.  Projeto

de Lei n. 2.4678/2023. Objeto: “Dispõe sobre

a  promoção  da  alimentação  adequada  e

saudável  no  ambiente  escolar  por  meio  da

educação  alimentar  e  nutricional  e  da

regulação da distribuição,  comercialização e

comunicação  mercadológica  de  alimentos  e

bebidas  nas  unidades  escolares  das  redes

pública  e  privada  de  educação  básica  do

Estado  da  Bahia”.   Constitucionalidade

material.  Inconstitucionalidade  formal

subjetiva  parcial.  Necessidade de adequação

do texto.  Decotes  necessários.  Adequação  à

técnica  legislativa.  Vícios  sanados.

Constitucionalidade.  Legalidade.  Técnica

Legislativa.  Parecer  pela  aprovação  do

Projeto.

Sendo membro  titular  da  Comissão  de  Constituição  e  Justiça,  assumo o  dever  de

relatar  o  Projeto de autoria  do Deputado Fabrício  Falcão,  cuja  finalidade é  dispor

“sobre a promoção da alimentação adequada e saudável no ambiente escolar por

meio  da  educação  alimentar  e  nutricional  e  da  regulação  da  distribuição,

comercialização e comunicação mercadológica de alimentos e bebidas nas unidades

escolares das redes pública e privada de educação básica do Estado da Bahia.”



A Assembleia  Legislativa  da  Bahia  (ALBA),  por  iniciativa  do  Ilustre  Deputado,

considerando a importância da alimentação ofertada nas escolas públicas e particulares

do nosso Estado propôs o presente Projeto.

Em sua justificativa, o ilustre Deputado asseverou, entre outros argumentos, que “O

Brasil  e  a  Bahia  vêm  enfrentando  simultaneamente,  o  aumento  da  insegurança

alimentar,  levando  ao  crescimento  da  desnutrição  em  crianças,  deficiências  de

micronutrientes  e  a  desnutrição  crônica,  bem  como  o  aumento  expressivo  da

prevalência do sobrepeso e da obesidade em todas as faixas etárias. A obesidade é

uma condição crônica, resultado de interações complexas de múltiplos fatores, tais

como alimentação não saudável,  inatividade  física  e  comportamentos  sedentários,

aspectos  genéticos,  fisiológicos  e  ambientais  que  atuam  em  inúmeros  contextos:

familiar, comunitário, escolar, social e político.”, razão pela qual apresentou o Projeto

de Lei em destaque.

Constituindo até aqui o sucinto relatório dos objetivos e razões para apresentação do

Projeto de Lei epigrafado pelo Deputado Fabrício Falcão, deve ser destacado que à

esta Comissão de Constituição e Justiça cabe exclusivamente a análise de questões de

constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa aplicada ao projeto de lei, ao que

preceitua o art. 51, §1º do Regimento Interno desta Casa Legislativa (Resolução n.

1.193/85).

Da  análise  minuciosa  do  Projeto  de  Lei  apresentado,  verifica-se  a  existência  de

inconstitucionalidade  por  vício  formal  subjetivo  em  parte  do  Projeto,  ou  seja,

quanto à iniciativa, por gerar despesas e dar novas atribuições à Secretaria Estadual de

Educação.



A nossa  Constituição  Estadual  prevê  competência  exclusiva  do  Governador  para

propositura  de  leis  que  disponham  sobre  “organização  administrativa  e  serviços

públicos, que impliquem aumento ou redução de despesas” e “criação, estruturação e

competência das Secretarias e demais órgãos da administração pública”, consoante

art. 77, inciso VI e VII, respectivamente.  

Nesta senda, destaco os dispositivos que violam a Constituição deste Estado referem-

se aos seguintes dispositivos: Art. 5º; Art. 6º; Art.  9º e seus incisos; Art. 10; Art. 11 e

seus incisos; Art. 12; Art. 16; Art. 17; Art. 19; Art. 20; Art. 21.

Deste modo, após revisão do projeto, aconselha-se a elaboração de emenda supressiva

do dispositivo legal, a fim de adequá-lo à realidade constitucional, com o decote dos

dispositivos que trazem inconstitucionalidade, com a sugestão do seguinte texto: 

Art. 1º Dispõe sobre a promoção da alimentação adequada e sau-
dável no ambiente escolar por meio da educação alimentar e nu-
tricional e da regulação da distribuição, comercialização e comu-
nicação mercadológica de alimentos e bebidas nas unidades es-
colares das redes pública e privada de educação básica do Estado
da Bahia.

Art. 2º Entende-se como promoção da alimentação adequada e
saudável no ambiente escolar a realização da educação alimentar
e nutricional, a regulação da comercialização e a comunicação
mercadológica  de  alimentos,  preparações  culinárias  e  bebidas
disponibilizadas e comercializadas nas redes pública e privada de
educação básica do estado da Bahia.

Parágrafo único. As unidades escolares devem ser espaços pro-
motores da saúde, qualidade de vida e de proteção dos direitos
das  crianças  e  adolescentes,  que  influenciam na  formação  de
hábitos saudáveis  e no desenvolvimento de habilidades para a
promoção do bem-estar pessoal e de sua comunidade.



Art. 3º A promoção da alimentação adequada e saudável nas uni-
dades escolares deve ser realizada conforme as diretrizes oficiais
do Ministério da Saúde, respaldadas no Guia Alimentar para a
População Brasileira e no Guia Alimentar para Crianças Brasilei-
ras Menores de dois anos, e com base nas diretrizes do Programa
Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) respaldadas na Lei nº
11.947, de 16 de junho de 2009, com destaque para a Resolução
n.º 6/2020.

Parágrafo único. Para efeitos desta lei, entende-se: 
I - alimentação adequada e saudável é um direito humano básico
que envolve a garantia ao acesso permanente e regular, de forma
socialmente justa, a uma prática alimentar adequada aos aspectos
biológicos e sociais  do indivíduo e que deve estar em acordo
com as necessidades alimentares especiais; ser referenciada pela
cultura alimentar e pelas dimensões de gênero, raça e etnia; aces-
sível do ponto de vista físico e financeiro; harmônica em quanti-
dade e qualidade, atendendo aos princípios da variedade, equilí-
brio, moderação e prazer; e baseada em práticas produtivas ade-
quadas e sustentáveis.
II - alimentos in natura: obtidos diretamente de plantas ou de ani-
mais e não sofrem qualquer alteração após deixar a natureza.
III - alimentos minimamente processados: a alimentos in natura
que foram submetidos a processos de limpeza, remoção de partes
não comestíveis ou indesejáveis, fracionamento, moagem, seca-
gem, fermentação,  pasteurização,  refrigeração,  congelamento e
processos similares que não envolvam agregação de sal, açúcar,
óleos, gorduras ou outras substâncias ao alimento original.
IV - alimentos processados: fabricados pela indústria com a adi-
ção de sal ou açúcar ou outra substância de uso culinário a ali-
mentos in natura para torná-los duráveis e mais agradáveis ao pa-
ladar. São produtos derivados diretamente de alimentos e são re-
conhecidos como versões dos alimentos originais. São usualmen-
te consumidos como parte ou acompanhamento de preparações
culinárias feitas com base em alimentos minimamente processa-
dos.
V - alimentos ultra processados:  formulações industriais  feitas
inteiramente ou majoritariamente de substâncias extraídas de ali-
mentos (óleos, gorduras, açúcar, amido, proteínas), derivadas de



constituintes de alimentos (gorduras hidrogenadas, amido modi-
ficado) ou sintetizadas em laboratório com base em matérias or-
gânicas como petróleo e carvão (corantes, aromatizantes, realça-
dores de sabor e vários tipos de aditivos usados para dotar os
produtos de propriedades sensoriais atraentes). Técnicas de ma-
nufatura incluem extrusão, moldagem, e pré-processamento por
fritura ou cozimento.
VI - comunidade escolar: composta por docentes, por discentes e
por outros profissionais da escola, além de pais ou responsáveis
pelos alunos, empresários, empregados e profissionais de estabe-
lecimentos comerciais, bem como qualquer pessoa envolvida di-
retamente no processo educativo de uma escola e responsáveis
pelo seu êxito.
VII - comunicação mercadológica: toda e qualquer atividade de
comunicação comercial, inclusive publicidade, para a divulgação
de produtos, serviços, marcas e empresas independentemente do
suporte, da mídia ou do meio utilizado.

CAPÍTULO I
DAS AÇÕES DE EDUCAÇÃO ALIMENTAR E NUTRICIO-
NAL

Art. 4º A escola deverá incluir a educação alimentar e nutricional
de forma transversal  no currículo escolar,  enquanto campo de
ação da Segurança Alimentar e Nutricional e da Promoção da
Saúde, em conformidade com a Lei nº 13.666 de 16 de maio de
2018, abordando o tema alimentação e nutrição e práticas saudá-
veis de vida no processo de ensino e aprendizagem, inserido no
projeto político pedagógico das escolas. 

Parágrafo único. A educação alimentar e nutricional deve ser um
campo  de  conhecimento  e  de  prática  contínua,  permanente,
transdisciplinar que usa abordagens e recursos educacionais pro-
blematizadores e ativos, que favoreçam o diálogo junto aos esco-
lares e a comunidade escolar, considerando todas as fases do cur-
so da vida, etapas do sistema alimentar e as interações e signifi-
cados que compõem o comportamento alimentar, respeitando a
liberdade e autonomia da escola no desenvolvimento das ativida-
des.



Art. 5º A organização de hortas no ambiente escolar e a prática
da culinária podem compor as estratégias de educação alimentar
e nutricional, conforme viabilidade operacional, de infraestrutura
das escolas e outras estratégias de educação alimentar e nutricio-
nal (EAN), de acordo com as possibilidades e realidade local das
escolas.

CAPÍTULO II
DAS  AÇÕES  DE  DOAÇÃO  E  COMERCIALIZAÇÃO  DE
ALIMENTOS E BEBIDAS NO AMBIENTE ESCOLAR

Art. 6º A doação e comercialização de alimentos, bebidas e pre-
parações culinárias no ambiente escolar deve priorizar aqueles in
natura e minimamente processados, de forma variada e segura,
que respeitem a cultura e as tradições locais, em conformidade
com a faixa etária e o estado de saúde do aluno, inclusive dos
que necessitem de atenção específica.

Parágrafo único. Para efeitos desta Lei, a doação e comercializa-
ção de alimentos  refere-se a qualquer  forma de distribuição e
venda de alimentos, bebidas e preparações culinárias a escolares,
professores,  funcionários  administrativos,  pais  e  demais  mem-
bros da comunidade escolar, de forma terceirizada ou gestão di-
reta pela escola.

Art. 7º Todos os estabelecimentos comerciais localizados no in-
terior das escolas públicas ou privadas (cantinas, refeitórios, res-
taurantes, lanchonetes e afins), as empresas fornecedoras de ali-
mentação escolar, os serviços de delivery ou qualquer sistema de
entrega de alimentos (contratação de lanche pronto) no ambiente
escolar estão sujeitos a esta lei.

CAPÍTULO III
DAS AÇÕES DE COMUNICAÇÃO MERCADOLÓGICA DE
ALIMENTOS NO AMBIENTE ESCOLAR

Art. 8º É vedado, na unidade escolar, qualquer tipo de comunica-
ção  mercadológica  de  alimentos,  preparações  ou  bebidas  cuja
oferta e comercialização seja proibida por esta Lei, nos termos
da Lei 14.045 de 27 de dezembro de 2018.



Art.  9º.  Para  efeitos  desta  lei,  a  comunicação  mercadológica
abrange a promoção comercial  direta  ou indireta,  incluindo-se
aquelas realizadas no espaço físico da escola e no contexto de
atividades extracurriculares.

Art. 10 É vedada no ambiente escolar, a prática do direciona-
mento de publicidade e de comunicação mercadológica à criança
dos produtos tratados nesta Lei, sendo considerada circunstância
agravante a utilização, dentre outros, dos seguintes recursos:
I - linguagem infantil, efeitos especiais e excesso de cores; 
II - trilhas sonoras de músicas infantis ou cantadas por vozes de
criança;
III - representação de criança;
IV - pessoas ou celebridades com apelo ao público infantil;
V - personagens ou apresentadores infantis;
VI - desenho animado ou de animação;
VII - bonecos ou similares;
VIII - promoção com distribuição de prêmios ou de brindes cole-
cionáveis ou com apelos ao público infantil;
IX - promoção com competições ou jogos com apelo ao público
infantil.

CAPÍTULO IV
DAS AÇÕES DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE SOCIAL
Art.  11 Qualquer  cidadão pode denunciar  o  não cumprimento
desta  Lei  ao  Sistema  de  Ouvidoria  da  Secretaria  Estadual  de
Educação ou outros canais de atendimento disponibilizado.

CAPÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 12 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revoga-
das as disposições em contrário.

Após as adequações para garantir a constitucionalidade do projeto no que concerne à

Constitucionalidade em seu aspecto formal subjetivo, forçoso salientar que o Projeto

de Lei atende aos preceitos estabelecidos em seus aspectos da juridicidade e técnica



legislativa.

A técnica legislativa foi, regularmente, atendida no, na medida em que observou todos

os ditames legais pertinentes, em especial, as questões formais e o rito adotado, além

de estar adequado ao estabelecido na Lei Complementar n. 95/98.

Quanto a juridicidade, que diz respeito ao atendimento da legalidade do projeto em

consonância com o ordenamento jurídico vigente. Ou seja, se o Projeto de Lei não

conflita com princípios do direito, se possui licitude e legalidade.

Neste  aspecto,  não  se  vislumbra  nenhuma  ilicitude  ou  conflito  do  Projeto  de  Lei

apresentado com o nosso ordenamento jurídico, razão pela qual, atende, também, ao

critério da juridicidade.

Ante ao exposto, o presente Parecer é pela admissibilidade e aprovação na forma

da  emenda  apresentada,  no  âmbito  desta  Comissão  de  Constituição  e  Justiça,  da

Assembleia Legislativa do Estado da Bahia.

É o voto.

Sala das Comissões, 16 de abril de 2024.

VOTOS DOS SRS.(AS) DEPUTADOS(AS) AO PARECER:

PRESIDENTE: Maria del Carmen.

RELATOR :   Maria del Carmen

A FAVOR: Euclides Fernandes, Ivana Bastos, Felipe Duarte, Robinson Almeida


